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DESTAQUE

Mariano Gago: u

m critico

no Terreiro do Paco

Isabel Salema e José Vitor Malheiros

Hé ainda muita coisa em aberto nas
opgoes que vio ser tomadas pelo primeiro
ministro da Ciéncia e da Tecnologia,

José Mariano Gago, quanto

a reorganizagdo do sistema cientifico
e tecnoldgico nacional. Mas uma coisa

¢ certa: nada serd como dantes.

0 panorama que Gago propée para
ainvestigagdo portuguesa é um mundo
quase visiondrio, organizado em rede,

reforma que o ministro da Cién-

cia e da Tecnologia, José Maria-

no Gago, quer efectuar no siste-

ma cientifico e tecnoldgico nacio-

nal no é uma reforma. K uma
revolugéo. Ou uma fundacfio, ja que se trata quase
da construgdo de um sistema de raiz. E, alids, sin-
tomatico que Gago fale de “refazer” a matriz dain-
vestigagao cientifica pablica e nao de a alterar. O
panorama que expde nesta entrevista— a primei-
ra do primeiro ministro da Ciéncia portugués — é
ode um sistema aberto e flexivel, formado por ins-
tituigbes com diferentes matrizes, diferentes cultu-
ras e diferentes fontes de financiamento. Institui-
¢Bes novas néo porque vao ser criadas de raiz, mas
porque o seu enquadramento institucional vai so-
frer uma mudanca radical. Um novo mundo, orga-
nizado liviemente numa rede de laboratérios, defi-
nida contratualmente entre todas as partes, onde é
possivel quase qualquer figurino— mas onde a so-
brevivéncia (o financiamento) vai exigir qualidade.
O Estado vai comprometer-se a financiar fungdes,
mas é claro no discurso de Gago que néo pretende
ficar preso ao financiamento de instituigdes sem
contrapartidas contratuais. A palavra “contrato”

surge, alids, com frequéncia no seu discurso. Um I

contrato entre parceiros, de contornos claramente
liberais, onde o Estado é também um parceiro, mas
onde se enunciam claramente as suas responsabi-
lidades especificas e onde se adivinha a vontade de
aslevar a sério— um contrato liberal de esquerda.

Como era de esperar numa entrevista dada
dias ap6s a tomada de posse, h4 objectivos e filoso-
fia, mas poucas medidas concretas — a reforma do
Praxis espera uma avaliagio do programa, a posi-
¢éo a adoptar perante os parques tecnoldgicos tam-
bém. As poucas avancadas, no entanto, enunciam
uma diferenca de estilo e uma vontade clara. Uma
vontade de transparéncia e de avaliagiio indepen-
dente, por exemplo, com apresentago piiblica de
processos e avaliadores que, garante Gago, néo es-
tardio ligados aos projectos apreciados.

A transparéncia vai ter alguns sinais visiveis:
um servidor WWW na Internet, onde o Ministério
da Ciéncia e da Tecnologia (MCT) vai criar um f6-
rum permanente (“onde, a par da informagéo so-
bre o MCT, os seus organismos e as suas politicas,
havera um debate piblico e livre sobre politica
cientifica NACIONAL e comunitéiria”) e um en-
contro mensal com a imprensa (“um pequeno-al-

que tem como protagonistas laboratorios
independentes que trabalham com total
liberdade, que vio buscar ‘
os financiamentos de que precisam

as mais diversas fontes e onde podem
coexistir investigadores pagos por diversas
institui¢ées, trabalhando para diferentes
clientes — entre os quais o Estado.

0 planeamento deste mundo serd um
exercicio de didlogo que serd arbitrado

mogo de trabalho, para responder a perguntas, tal-
vez no Martinho”, diz, referindo-se ao famoso café
do Terreiro do Pago). O grande critico do sistema
cientifico chegou ao Terreiro do Pago. E as primei-
ras medidas reformistas anunciadas sdo, como se
esperava... inesperadas. Agora, resta aguardar os
primeiros gestos e as reacgbes que vao suscitar pa-
ra ver até que ponto a realidade est4 disposta a per-

cia e Tecnologia? Néo considera que haveria
vantagem na integracéio das duas éreas ao
nivel governamental?

JOSE MARIANO GAGO — Penso que have-
ria bastantes inconvenientes nessa integracgo.
Existem na Europa diferentes situagdes: ciéncia e
tecnologia sozinha, combinada com a cultura, com
a educaggo, com a indistria. Néo hé uma solugiio
obrigatéria, nem tinica. No caso portugués, o pro-
blema fundamental que se coloca é que a matriz
institucional ptiblica da investigacio cientifica estd
por refazer, ao contrério do que acontece na maio-
ria dos paises europeus, em que as politicas pabli-

7cas de investigagfio estdo apoiadas num aparelho

Financiamento

por novas instituiges do Estado mas onde
toda a sociedade ird participar.

Um cendrio de total iberalizagdo

da investigagdo? Nao tanto. O Estado,

diz Gago, assegurard o financiamento

(de muita) e a avaliagdo (de toda)

a investigagdo mas vai também assumir

as suas responsabilidades proprias.

Um cendrio liberal de esquerda

para a ciéncia portuguesa.

de WO estéve!, em laboratbrjos, coordenagiio,

A nossa matriz institucional — herdada da
criagfo daJunta Nacional de Investigagéo Cientifi-
ca e Tecnolégica (JNICT), em 1967, e da criacio
doslaborattrios de Estado na década de 50 — deve
ser refeita, pois néo corresponde ao desenvolvi-
mento cientifico nacional, a0 aumento da capaci-
dade cientifica portuguesa e as relagdes normais
modernas do Estado com organizagbes autdno-
mas, com o0s cientistas e, muito menos, com as em-
presas. Na minha opinifio, importava dar a primei-
ra prioridade no campo da politica cientffica e tec-
nolégica a essa reorganizagao. Acho que se corria o
risco de, antes de estruturar a politica cientifica

esa, amalgamé-la com a politica educativa
do ensino superior. O risco era niio ter politica cien-

ica.

Dito isto, néo penso que seja um disparate con-
siderar que pode vir a haver outra solugéio no fu-
turo.

P.—Nao considera que um ministro que
niio tem a tutela directa sobre a esmagadora
maioria dos organismos que fazem a investi-
gacéo terd uma maior dificuldade em coor-

APRIMEIRA grande dificulda-
de que José Mariano Gago tera
de enfrentar para levar avante
a sua reforma do Sistema Cien-
tifico e Tecnoldgico Nacional
(SCTN) vira de dentro do Go-
verno. Mesmo antes de se co-
nhecer todas as medidas con-
cretas emn que se traduzird a po-
litica exposta pelo novo minis-
troda Ciéncia e da Tecnologia, é
evidente que a reforma exige
maiores investimentos na cién-
cia e na tecnologia e esse dinhei-
ro teré de ser conquistado, apés
um trabalho de apostolado jun-

to dos seus colegas do Executivo
e através da negociacéio com as
outras éreas governativas.

Os governos de Cavaco Sil-
va fizeram, ano ap6s ano, um in-
vestimento minimo em investi-
gacao, deixando o sector & min-
gua e apenas apostando em
obras infra-estruturais (leia-se
“inaugurdaveis”), que seriam im-
portantes se ndo ti sido

Cientifica e Tecnolégica, divi-
dindo-a em organismos diver-
sos, com diferentes fungbes —
principalmente quando se pre-
tende levéa-las a sério —, vai
obrigar, por um lado, a aumen-
tar grandemente as despesas de
coordenacio do sector a nivel
central. Mas o grande salto que
teré de ser dado é ao nivel do fi-
nanci to basal do sist

feitas a custa dos investimentos
na prépria investigagao.

A transformagio que Ma-
riano Gago pretende operar na
Junta Nacional de Investigago

cientifico: aqueles investimen-
tos que mantém os laboratérios
a funcionar, que lhes permitem
conservar as suas infra-estrutu-
Tas e prosseguir as suas tarefas

de formagéo e assisténcia técni-
cadealto nivel.

A este financiamento basal
— que garante, entre outras coi-
sas, alguma paz de espirito dos
investigadores, que saberéo que
havera dinheiro para pagar a
electricidade ainda que se verifi-
que um atraso numa transfe-
réncia de Bruxelas — terdo de-
pois de somar-se financiamen-
tos suplementares para projec-
tos especficos (do Estado, da
Unido Europeia, de fontes pri-
vadas). No entanto, ele repre-

senta em si uma dificuldade

PCBLICO

fundamental, porque constitui
um financiamento cuja respon-
sabilidade o Estado tem de assu-
mir, mas que néo permite inau-
gurar edificios e tem um retorno
lento: consiste em construir as
bases de um pafs cientifico.
Trata-se de criar e manter bi-
bliotecas, infra-estruturas de c4l-
culo cientifico ou outras para uso
comum, de assegurar os custosde
funcionamento dos edificios, via-
gens a congressos por parte dos
investigadores, manter uma
atencfo vigilante ao panorama
mundial da investigagfio, etc. Nao

serd o Ministério da Ciéncia e da
Tecnologia a pagar tudoisto, mas
ele terd de zelar para que estes fi-
nanciamentos existam.

Para além disso, a maior
parte dos gestos que este minis-
tério terd de fazer para alterar
mentalidades e a maior parte
dos sistemas que terd de criar a
fim de estimular certas activi-
dades (a investigacéo nas em-
presas, a difusio da cultura
cientifica na sociedade) exigem,
igualmente, investimentos que
até agora pura e simplesmente
ndoexistiam. m JV.M.
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denar essa investigac@o? Como o vai fazer?

R. — Ha formas muito diversas de coordena-
ca0. Os laboratorios de Estado, por exemplo, sio
organismos que dependem directamente de minis-
térios sectoriais, na maioria dos casos de natureza
econdmica. Esses ministérios precisam, para a ne-
gociagéo internacional, para a legislagio, de uma
competéncia técnica nas suas éreas. Isto é, uma
parte dessas fungbes tradicionais dos laboratérios
precisa nao de ser separada dos ministérios, mas
de ser mais posta ao servigo dos ministérios.

Por outro lado, nesses laboratérios h4 também
servicos directos ao exterior, que correspondem a
competéncias que ninguém tinha no exterior. Hoje
em dia, muitas dessas fungoes foram disseminadas
no tecido econémico. Em paises mais desenvolvi-
dos do que 0 nosso, o reconhecimento desse facto
conduziu & alienacfio por parte do Estado de al-
guns segmentos dos seus laboratérios.

Por 1ltimo, nos laboratérios do Estado, ha
uma terceira funcéo que se desenvolveu e que é
uma funcdo de investigagio menos directamente
ligada a0 mercado ou as exigéncias da politica dos
ministérios — digamos que sao instituigdes de in-
vestigacdo no sentido proprio do termo. Essas ins-

tituigoes de investigacfio tém normalmente vanta-
gem em se autonomizar, em se relacionar com o
resto do tecido cientifico, com as instituigdes priva-
das sem fins lucrativos (IPSFL), com as universi-
dades, com as empresas como instituiges cientifi-
cas auténomas. Noutros paises, essas fungoes aca-
baram por ser autonomizadas dos laboratérios do
Estado e, nalguns casos, estio associadas directa-
mente ao Ministério da Ciéncia ou ao seu organis-
mo coordenador.

P. — Isso quer dizer que vai haver partes
dos laboratérios do Estado que véo passar
paraoMCT?

R. — E natural que, na reorganizacfio do siste-
ma dos laboratérios do Estado que vamos propor
a0 Governo, venha a configurar-se um reforgo da
ligago de alguns sectores dos laboratérios aos seus
ministérios. Por outro lado, haverd uma separacéio
clara de outros sectores mais ligados ao mercado
— cuja presenca nos laboratérios do Estado ja ndo
se justifica, devido & disseminagio para o tecido
econémico dessas fungoes. E, por tltimo, é possivel
que haja funges cientificas que tomem a forma de
laboratdrios associados ao Ministério da Ciéncia e
da Tecnologia.

P. — Esses laboratérios associados se-
riam uma entidade com uma dupla tutela,
do Ministério da Ciéncia e dos ministérios
sectoriais?

R. — Esse cenrio, que se passa j& noutros pai-
ses, parece-me provavel. O mandato que o MCT
tem consiste em apresentar ao Conselho de Minis-
tros uma proposta de reorganizaggio de todo o sec-
tor publico de investigagio. Sem esse trabalho es-
tar feito, é evidente que niio podemos falar de solu-

des finais.

ghes

P. — Pensa, portanto, que algumas das
valéncias dos laboratérios de Estado devem
sair do seu seio e integrar novas instituigoes,
talvez com uma dupla tutela, talvez com li-
gagdes a entidades privadas?

R. — Eventualmente. Nalguns casos, poderao
mesmo ser privatizadas totalmente.

P. — E em relagéio as universidades, o
modelo é o mesmo?

R. — Sim. Uma referéncia possivel é 0 modelo
alemdo ou francés, com os laboratérios associados
do CNRS [Conselho Nacional de Investigagio
Cientifica], um modelo que respondeu a problemas
parecidos com os que temos em Portugal. Pode-

ea ‘a priort’ entre disciplinas cientificas. A principul prioridade da acgfio do Estado é privilegiar as oportunidades de trabalho clentifico de quatidade”

mos ter laboratorios com diferentes formas juridi-
cas e com diferente regime, quer de colocagéo fisica
quer de colocagio institucional. Podemos ter labo-
ratérios que institucionalmente séo laboratérios
universitrios ou interuniversitdrios, outros que
sfio IPSFL, outros que sdo unidades de investiga-
a0 no interior de laboratérios do Estado. Mas es-
ses laboratérios podem ter com o MCT uma rela-
Ao de associados, definida por via contratual, caso
a caso, que estabelece quais so as responsabilida-
des da instituicfio e as do Ministério da Ciénciae da
Tecnologia.

P.— Isso significa que néio hé uma filoso-
fia geral que va ser aplicada a todos os labo-
ratérios do Estado?

R. — Cada laboratério vai ser analisado “per
se” em colaboragio com o ministério de tutela. Va-
mos ver quais sio as fungdes de cada laboratério
necessérias ao sector e ao ministério respectivo.
Vamos analisar as que séo efectivamente desem-
penhadas por esses laboratdrios, a relagio entre
eles e 0s seus congéneres nos outros paises euro-
peus, a relacio com o resto do sistema cientifico
portugués. Em funcfio dessa analise, serd proposta
umasoluggo. >>

Taguspark na corda bamba

A TAGUSPARQUE, entidade | gular no sector de ciéncia e tec- | da actividade de investigagio
gestora do parque de ciéncia e | nologia poder4 ver desaparecer | através da supressio criteriosa
tecnologia de Oeiras —o Tagus- | uma boa parte do apoio politico | de todos os desvios de fundos pa-

park —, foi criada em 30 de Ju-
lho de 1992. A primeira pedra
do Taguspark, que até 1996 de-
vera urbanizar mais de 100 hec-
tares, foi colocada por Cavaco
Silva em 10 de Novembro de
1993. Vinte meses depois, o en-
tdo primeiro-ministro inaugu-
rava o nticleo central e o Centro
de Inovagio Empresarial.

Mas aquele que ¢ o maior
investimento do anterior Go-
verno numa infra-estrutura sin-

que mereceu até aqui. Apesar
de, mesmo a boca das eleigdes,
ainda ter recebido investimen-
tos do Prodep, o programa elei-
toral do PS diz, preto no branco,
que é necessdrio reformular a
actual matriz dos parques tec-
nolégicos.

O que ai se escreve sobre a
revisdo do Praxis em 1996 pare-
ce ter sido feito a pensar no Ta-
guspark: é necessério reforcar
“as condigbes reais do exercicio

ra actividades sem justificacio
cientffica ou tecnoldgica”. Ou
seja: 0 Governo PS parece pen-
sar que o Taguspark tem pouco
que ver com investigaggo cienti-
fica ou desenvolvimento tecno-
légico e que, a ser financiado por
verbas comunitdrias, elas de-
vem provir principalmente do
PEDIP (Ministério da Indis-
tria) e nfio do Praxis (Ministério
da Ciéncia e Tecnologia-MCT).
O que o MCT tem de deci-

dir é se quer ter alguma coisa
que ver com o Taguspark e de
que forma é que esse interesse
se articulara com os restantes
parceiros: Ministério da Indis-
tria, universidades, autarquias
e empresas. Mariano Gago te-
14, assim, de gerir o paradoxo
que consiste no facto de o maior
sorvedouro de dinheiro do seu
ministério ser, simultanea-
mente, o seu projecto menos
querido.

Para mais, o presidente do
conselho de administragio da
Tagusparque, José Sucena Pai-

PLRLICO

va— cujo mandato acaba em 30
dedJulho de 1996 —, é um inimi-
go figadal de José Mariano Ga-
go. Sucena Paiva substitui no
Governo Arantes e Oliveira, o
secretério de Estado da Ciéncia
e Tecnologia demitido por Cava-
co Silva para fazer cair o préprio
José Mariano Gago, na altura
presidente da Junta Nacional
de Investigagéio Cientifica e Tec-
noldgica.

Se 0 MCT decidir manter o
financiamento do Taguspark,
isso dever4 envolver sem duvida
grandes renegociagbes — com

Bruxelas, mas também com os
parceiros do parque. Mas, caso
entenda que o parque de Oeiras
néo tem nada que ver consigo, a
situacfio ndo serd menos insta-
vel. Para mais, o estatuto de ni-
tido privilégio do Taguspark re-
lativamente aos restantes pro-
jectos de parques tecnoldgicos
vai certamente acabar: Mariano
Gago pensa que hé demasiados
projectos deste tipo (ver entre-
vista) e exigird certamente ou-
vir boas razées para beneficiar
QOeiras em detrimento de ou-
tros. m J.VU.M.
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>> P.— EqualseraarelagaodoMCT
com as novas instituicoes?

R. — O resultado pode ser uma rede de labora-
térios associados ao MCT. Pode haver os que te-
nham uma tutela directa e tinica, mas a rede prin-
cipal deste ministério sera composta por laboratd-
rios associados, com uma variedade institucional
muito grande. Como ¢ assegurada a solidez dessa
rede? Através de fungdes de coordenago, de finan-
ciamento e de avaliagéo. Haverd um contrato, que
serd um contrato livre de associagéio com tempo Li-
mitado, que definira a aceitagéo por parte dos labo-
ratérios de mecanismos de gestao interna, de con-
trolo orgamental e financeiro por entidades idé-
neas exteriores e, sobretudo, de avaliaciio cientifica
permanente por conselhos consultivos internacio-
nais. K a matriz minima que me parece que deve
zer comum a toda a rede de laboratérios associa-

os.

P. — Isso significa que pode haver uma
::lga de privatizagbes na investigacéo esta-

R. — Parece-me que essa hipétese terd uma
amplitude muito, muito reduzida. H4 hoje poucas
fungdes nos laboratérios de Estado que nao fagam
sentido l4 permanecer e que devam ser privatiza-
das. Estou convencido de que isso seréio casos pon-
tuais.

P. — No que diz respeito & coordenacéo
da investigacéo universitéria, como é que as
coisas se viio passar? Defende a criacéo de

um instituto com fungdes de financiamento .

e coordenagéio da investigacio universita-
ria? Vai haver um novo Instituto Nacional
de Investigacéo Cientifica?

R. —Nao fazia qualquer sentido. Fazer um or-
ganismo que financiasse em exclusivo e controlas-
se a investigagio universitdria seria “encapsula-
la” dentro de si mesma. O que é preciso é fazer com
que toda a investigagao no pais tenha relagbes en-
tre si, seja avaliada e coordenada em conjunto.

P.— De onde vird o orcamento desses la-
bot;au’u'ios? Serdio financiados por projec-
tos’

R. — Néo. Instituigdes cientificas de qualidade
reconhecida nio devem depender exclusivamente
de concursos para projectos de investigacdo. Essas
instituicoes devem ter garantido um nivel de fi-
nanciamento basico através de contratos de longo
prazo. Além desse financiamento, é saudavel que
exista dinheiro para projectos de investigago. Mas
néo é razodvel que a vida da instituicio esteja de-
pendente de concursos de projectos decurtzopmzo.

Hé4 muitas formulas de financiamento possi-
vel. Pode haver mstltmgo% com pessoal de dife-

participardo na coordenaggo da politica cientffica.

P.— Esse panorama tem um perfil muito
liberal. Qual é o papel reservado ao Estado?
Fazer apenas funcionar a rede? Ou h4 obri-
gagoes especificas?

R. — A produgfio do conhecimento, nas socie-
dades modernas, segue dois modos distintos: um
modo académico, disciplinar, e um modo transver-
sal, negociado e implicado social e economica-
mente.

Quantoaopnmem oEstado deve fomenta-lo,
exigir rigor e qualidade, a , garantif a per-
meabilidade ao exterior ea oompethao Quanto ao
segundo modo de produggio do conhecimento, os

com carécter de urgéncia e que contamos ter pron-
ta nos préximos dois ou trés meses. Néo é s6 a rees-
truturagio daJNICT, é a estruturagéio do Ministé-
rioda Ciéncia e da Tecnologia.

P.— O programa do PS falava da criagio
de uma Fundacéo Nacional para a Ciéncia e
Tecnologia. Serd uma das instituicoes a que
aJNICT vai dar origem?

R.— Uma fundagfio seria uma forma possivel
para um organismo que reunisse as fungdes de fo-
mento da investigacéo e de avaliagio, mas néo é a
tnica. H4 alguns inconvenientes na forma funda-
cional, como se viu jé noutros sectores da sociedade
portuguesa, e niio hd nenhuma deciséio tomada.

Estados tém outras responsabilidades: em primei- P.— Como vai passar a ser feita a gestao
ro lugar, a orientagfio estratégica— o conhecimen- | do programa Praxis?
to cientifico e tecnoldgico é R. — Néo é possivel
uma das armas mais pode- . . responder imediatamente
rosas para a antecipagio A Junta Nacional deInvestigagio 2 essa pergunta. A gestio
do que vem ai (econdmica, .o, , 3 - do Praxis faz parte da ne-
social e politicamente). Cientifica e Tecnoldgicandopode  gociagéo giobal do Quadro
Em do lugar, NS ' Comunitério de Apoio e 08
. umasempog“" o i, serdivididaporquehaveriapouco  Ene qu??;ciswm
de de exploragio dos re- para dividir. Cada uma das ﬁmg6es hoje foram acordados en-
cursos naturais (dos mine- tre o governo portugués e

rais aos oceanos). Em ter-
ceiro lugar aprevencioe,
quan o possivel, a previ-
880 de catéstrofes (sismos,
erupgbes vulcnicas, ca-
téstrofes ambientais). De-
pois, ainda, a compreen-
8o e prospectiva das reali-
dades sociais complexas
que condicionam a vida
colectiva — e aqui as cién-
cias sociais e humanas
tém um papel fundamen-
tal. Em todos estes domi-

que hojeseencontramnaJNICT, o
em servigos de dimensdo infima,
tem de ser a semente de novos
organismos.

E impossivel haver em 1996 um
verdadeiro orgamento de ciéncia
etecnologia. Analisar
as necessidades reats nos diferentes

Comissgo Europeia.
Qualqueraltera@aodesses
mecanismos de gestao
passa pela renegociacéio
do Quadro Comunitario

deApmo

Mas como
_pensa que deve ser a
gestaodo Praxis?

R.— Ainda néo foi fei-
ta uma anélise detathada
do funcionamento do Pra-
xis e das dificuldades do
actual modelo de gestéo.

nios, o Estado tem o dever Isso seré feito nas préxi-
de conduzir e decidir. Co-  sectores dependentesdoEstadp, ~ messemanas.
mo representante do inte- ., P. — O que pensa
resse piblico, eleéoprin-  elaborarumaproposta,analisé-la  do facto deum dos ges-
fnﬁmd’em doconhect- 1, Conselho Superior de Ciéncia wﬁhm,esdomm.nm;’g
P. — Nessa nova i f- cargo com o de presi-
matris fnaitacionsl,  ©1700gi - laaprovarpelo . Ol O ety
qul:ual (;'nm seropapeldn  Governoeanexd-laaoOrcamento  administragéio 2 In da
R—AJNICTfoicon-  Geraldo Estado exigem que esse quge ¢ un dow el
cebida em 1967 como uma Foi Eas des beneficifirias das
oot o oy o trabalho jo :.nu,wdo em Margo. i i
coordenagio interministe- Mas noinicio de 1996 vamos R — Essa situagio

rial e veio, progressiva-
mente, a assumu" fungoes

rentes origens, i »es que pert auma
instituigdo, verbas de financiamento que depen-
dem de outra. E isto independentemente da inser-
o institucional dessas instituiges. Algumas se-
réo laboratérios proprios das universidades, ou-
tras serdo instituigbes interuniversitérias, outras
IPSFL, outras seréo centros de investigacio ou
unidades de investigagao dentro de laboratérios de
Estado. Mas tem de haver condigbes minimas a
respeitar pelas partes para existir um contrato de
associacao. Essa rede de associados tem de ser
u);nposta por laboratérios de qualidade indiscuti-
vel

P.— Masnaoeclamqumssaoasrespon—
sabilidades que o Estado pretende assumir
1esde jé relativamente as instituicdes dessa

e.

R. — O Governo vai financi4-las, avalia-las e
fazé-las participar na coordenacio da politica cien-
tifica. A coordenagéio da politica cientifica nio se
faz a partir da cabeca dos governantes; faz-se com
as instituigoes cientificas. Esses laboratérios asso-
ciados, que fardo parte da orgénica do ministério,

EXI.I
tes, que acompanhamm o desenvolvimento do
proprio sistema cientifico, mas penso que o dese-
nho institucional que ela representa chegou ao
ﬁm

.— AJNICT vai desaparecer?

R Vai transformar-se. Muitas das suas fun-
gdes devemn autonomizar-se em organismos pré-
prios. Nao é possivel haje, no espartilho orgénico
de um instituto que é uma direcgio-geral, assegu-
rar as fungdes de fomento, de observatério, de in-
formaggio estatistica, de mfonnagao cientificae téc-
nica, de cooperagéio internacional, entre outras,
que aJNICT teoricamente deveria assegurar.

P.- AJNICI‘vm ser dividida em varios

R. — Nao pode ser dividida porque haveria
pouco para dividir. Cada uma das fungdes que hoje
se encontram na JNICT, em servigos de dimensao
infima, tem de ser a semente de novos Organismos.

P.— Quando é que isso vai acontecer?

R. — Vai comegar a acontecer mal seja publica-
daa lei orginica do MCT, que est4 a ser preparada

comegar o trabalho para 1997.

parece-me altamente in-
conveniente. Mas devo di-
zer que o préprio profes-
sor Jorge Alves me comunicou que tinha o mesmo
entendimento.

P.—Qual é a taxa de execugéio do Praxis
esteano?

R. — Com a excepgéio da formagéio de recursos
humanos, onde é elevada, a taxa de execugio do
Praxis — quer de 1994 quer de 1995.até ha poucos
dias — € extraordinariamente baixa e representa
uma situagio muito preocupante que néo era co-
nhecida. Mas pior do que isso é que vim encontrar
todos os projectos submetidos em Margo sem ava-
liacéio sequer. Aparentemente, a estratégia segui-
da pelo anterior Governo tinha sido a de abrir os
concursos mas nio executar este ano a maioria do
financiamento para projectos de investigaggo, con-
centrando a execugio em grandes infra-estrutu-
ras, nomeadamente nos parques de ciéncia e tec-
nologia. Do que discordo, porque se trataria de se-
car a investigagio real em Portugal. Foi esta a si-
tuacio que encontrei e que est4 a ser encarada com
cardcter de urgéncia.

P. — Est4 a dizer que o anterior Governo

teré aberto concursos para projectos que
niio tinha a minima intencéio de financiar
este ano?

R.— E aminha leitura dos elementos de infor-
magho que tenho.

P.—Porque é que isso nio se deveria ao
normal atraso da avaliagiio dos projectos?

R. — Parece-me extraordinério que um con-
curso langado em Marco chegue a Novembro sem
que a avaliacio dos projectos tenha sido feita. Mas,
como disse, a situagdo est4 a ser analisada com ca-
récter de urgéncia e néio gostaria de me alargar so-
bre este ponto antes de essa analise chegar ao fim.

Por outro lado, hé protestos quanto aos pré-
prios editais dos oneursos, que, nalguns casos, 30
acusados de ter um tnico destinatdrio. Mandarei
proceder a inquéritos sempre que haja uma suspei-
tafundada de posswel violagfio das regras mais ele-
mentares de isencéio.

Resolvido o problema dos concursos deste ano,
teremos de alterar todo o sistema de avaliagéio para
0 préximo ano: os projectos serdo apresentados pu-
blicamente e a avaliaco serd rigorosamente inde-
pendente e sempre com participagho internacional

P. — A necessidade de ter uma politica
de emprego cientifico tem sido um dos seus
cavalos de batalha. O que é uma politica de
emprego cientifico e quais vio ser as linhas
directrizes da sua?

R. — A formaggo de jovens doutorados nos til-
timos anos tem dado origem — felizmente — a um
niimero crescente de doutores. E imperativo que
as instituigbes do ensino superior tenham possibi-
lidade de recrutar pessoal qualificado que seja si-
multaneamente investigador e docente université-
rio. H4 o problema de a actual carreira dos politéc-
nicos néo apelar para doutorados e de 0 mesmo se
passar relativamente & carreira dos investigadores
nos laboratérios do Estado, o que, julgo e, devera
ser reponderado & luz da baixissima amﬂaqao de
pessoal entre a universidade e os laboratérios. Isto
poderé assegurar uma maior facilidade de recruta-
mento de doutorados na reconverséo dos laborat6-
rios do Estado que se projecta.

P. — Mas o que é que cabe ao Estado fa-

R.— O Estado tem que assegurar que a profis-
sfio de investigador seja uma profisséo reconhecida
— nos laboratérios de Estado, nas universidades,
nas IPSFL. Em muitos casos, ndo compete ao Es-
tado criar o emprego nessas instituiges, mas com-
pete-The incentivar a criagio de emprego. Quando
se trata de instituigbes dependentes do financia-
mento piiblico, no acordo de associagéo entre o Es-
tado e essas instituigdes devem ser garantidos os fi-
nanciamentos necessdrios para que as instituigoes
possam ter politica de emprego. Além disso, é pos-
sivel equacionar politicas activas de emprego para
captacfo de jovens investigadores em empresas,
participando em parte nos custos, por exemplo.

P.— Sempre criticou o orcamento de ID
dizendo que se tratava de uma soma de pedi-
dos das institui¢es e niio de um instrumen-
to de politica. Ja vai haver um verdadeiro
Orcamento de ID em 19967

R. — E impossivel haver em 1996 um verda-
deiro orgamento de ciéncia e tecnologia. Analisar
as necessidades reais nos diferentes sectores de-
pendentes do Estado, elaborar uma proposta, ana-
lisa-la no Conselho Superior de Ciéncia e Tecnolo-
gia, fazé-la aprovar pelo Governo e anex4-la ao Or-
camento Geral do Estado exigem que esse traba-
lho seja iniciado em Margo. Mas no inicio de 1996
vamos comegar o trabalho para 1997.

P. — Hé algum compromisso quanto a
percentagem do PIB que serd gasta em in-
vestigacio?

R.—Néo.

H4 bolseiros cientificos a mais?

ANTES dos programas Ciéncia
e Praxis, existiam entre 3500 e
3800 doutorados em Portugal,
conforme as fontes. Um estudo,
feito em 1993, na drea das cién-
cias naturais, exactas e enge-
nharia pela Junta Nacional de
Investigacéo Cientifica e Tecno-
l6gica (JNICT) estima que, em
1997, o “stock” de doutorados
deverd ter crescido 85 por cento.

O niimero, mesmo assim,
esta longe de estar de acordo
com alguns indices dos paises

desenvolvidos. Em Portugal,
saem da Universidade 15 mil li-
cenciados por ano e deveriam
passar pela investigagdo, por
um periodo mais ou menos lon-
go, dez por cento desses jovens.

E mesmo o Programa Praxis,.

que dedica 40 por cento dos
seus 105 milhGes de contos a
formago, teria dificuldades em
fazer cumprir essa meta com o
seu programa de bolsas.

Mas ha quem ache que, se é
indesmentivel que o Praxis nio

dedica demasiado peso & forma-
¢éo em valor absoluto — nove
tipos diferentes de bolsas, de
mestres a gestores de ciéncia
—, essa proporgao pode ser de-
sequilibrada em relagao a fatia
relativamente reduzida reser-
vada ao financiamento de pro-
Jjectos de investigacio.

Assim, torna-se necessario
equacionar se o pais serd capaz
de absorver em tempo util tan-
tos milhares de bolseiros e se o
desejo de corrigir uma estatisti-

ca, elevando o niimero de inves-
tigadores (em 1992 havia o cor-
respondente a 7647 investiga-
dores a trabalhar a tempo com-
pleto no pais, mas na maior par-
te ndo eram doutorados), nio
estaré a fazer-se & custa de ou-
tras estatisticas (como a produ-
cao cientifica) e a dar origem a
subemprego ou mesmo a de-
semprego cientifico. Esclareca-
se que ninguém acha que os na-
meros em si sejam demasiado
altos (a expressdo que se deve
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usar para o niimero de doutora-
dos portugueses é que ele é ver-
gonhosamente baixo), s6 que
poderé ser mais rentével des-
viar uma parte dos dinheiros
dasbolsas para os laboratérios.
Esta é outra das opgoes que
espera Mariano Gago, sabendo-
se que, seja qual for a decisdo,
ela néo serd a ideal. Se se der a
oportunidade de fazer doutora-
mento a toda a gente que o de-
seje, muitos dos doutorados nao
encontrardo a colocagdo ade-

quada e constituiréio uma forca
de presséio sobre o sistema, exi-
gindo emprego nas dreas para
que se prepararam. Se se redu-
zirem as bolsas, haverd o des-
contentamento dos que dese-
jam seguir uma carreira cienti-
fica e néo o conseguem — o que
¢ tanto mais dificil de sustentar
quanto o pais é, de facto, pobre
cientificamente e quanto a
aposta nos recursos humanos é
desde sempre apontada como a
resposta. al.S.
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P. — Mas vai haver um aumento do di-
nheiro disponivel?

R.—Nao é possivel afirmar isso.

P. — Nio h4 sequer uma garantia de um
aumento real, quando ha novas responsabi-
lidades e novas amblodes?

R. — E preciso nao esquecer que uma grande
parte do envelope para a investigacio cientifica nos
préximos anos é definido pelo Praxis. Primeiro h4
que fazer a reprogramacdo do Praxis e, nalguns ca-
508, & sua renegociacio. K necessario recentrar o
Praxis na actividade de investigagio cientifica.

Néo é possivel, para j4, dar informagoes sobre
essa matéria, mas existem fundados receios de que
uma parte quer do desenho do préprio Praxis quer
da prética seguida até hoje tenha simplesmente
desviado verbas que tinham sido consignadas para
ainvestigacao cientifica para outros fins.

P.— O Taguspark é um desses desvios?

R. — Essa analise tem de ser feita. Para ja,o
que se pode dizer é que a multiplicidade prevista de
parques de ciéncia e tecnologia é certamente in-
compativel com os recursos humanos e cientificos
de Portugal. E possivel afirmar com confianca que
ndo existe nos proximos anos nem universo em-
presarial nem recursos humanos em matéria de
ciéncia e tecnologia capazes de viabilizar todos os
parques — do pélo tecnoldgico do Lumiar ao Uni-
nova, do Taguspark aos trés pélos do parque do
Porto, das instituigdes previstas para Coimbra ao
“campus” de Sacavém.

P. —Quais vio ser as linhas gerais da re-
formulacgéo do Praxis?

R. —Tudo o que seja investigacio cientifica e
desenvolvimento tecnolégico deve fazer parte do
Praxis. Tudo o que nio seja nem desenvolvimento
tecnologico, nem investigacao cientifica, nem for-
magio de recursos humanos para estas actividades
deve, evidentemente, ser expurgado do Praxis.

A ESA e a cooperagio internacional

Nao podemos tolerar que se desviem verbas desti-
nadas  ciéncia e & tecnologia para outros fins nio
prioritarios.

P. — Dénos um exemplo de uma coisa
quenio deveria estar no Praxis.

R. — Nao seria legitimo que, antes da avalia-
o do programa — que seré répida—, identificas-
Seuma acgio em resposta a essa pergunta.

Mas posso dizer que tem de ser severamente
restringido o montante destinado a infra-estrutu-
ras no Praxis e que ele deve ser equacionado com
maior rigor e selectividade. Dentro do envelope fi-
nanceiro do Praxis nio é possivel permitir a repar-
ticho actual entre formacdo, financiamento de pro-
Jectos de investigacéo cientifica e criagéio de infra-
estruturas. O Ciéncia foi um programa que teve
como altissima prioridade o financiamento de in-
fra-estruturas. Parte da finalizacéio dessas infra-
estruturas foi financiada pelo Praxis. Néo é nor-
mal que o financiamento de novas infra-estruturas
seja ainda uma prioridade. Com certeza que have-
ré novas infra-estruturas que véo ser financiadas
pelo Praxis, mas a sua proporgo tem de ser revis-
ta.

P. — Qual seria a boa férmula para re-
partir o dinheiro por projectos, formacéo e
infra-estruturas?

R. — Néo tenho ainda elementos de avaliagsio
sobre 0s concursos de formacgio de recursos huma-
nos no Praxis e é o resultado dessa afericio que
permitird responder a essa pergunta. O que preci-
samos de saber é se se esto a dar bolsas a mais ou
amenos no Praxis. Saber se hi muitos candidatos
de qualidade que ficam de fora ou se h4 muitos
candidatos que nio deveriam ter bolsa e que a con-
seguem.

P. — A falta de investigacéo nas empre-
sas é considerada uma debilidade crénica
do pais. O que vai fazer para mudar essa si-

tuacéio? Serd necessdrio pér investigacio
nas empresas ou basta que as empresas se
associem aos laboratérios da rede de que fa-
lavah# pouco?

R. — Num pafs de desenvolvimento intermé-
dio como Portugal, muita da relagio entre investi-
gacéio e as empresas é indirecta. Tem que ver, por
exemplo, com a difusdo do conhecimento através
do recrutamento de recursos humanos — que, nu-
ma primeira fase, nem sequer sio investigadores.
Séo licenciados, técnicos superiores treinados em
instituicdes de investigagfio. Para grande parte das
nossas empresas, o problema consiste em adquirir
capacidades que permitam dialogar com a comuni-
dade mais avancada no dominio cientifico e técni-
co. Em grande parte, o grau zero desta relacéio en-
tre investigacéio e empresas nem sequer hoje est4
cumprido e é necessério fazé-lo.

Outro elemento dessa politica, de que ja fal-
mos, sio as politicas activas de emprego cientifico.
E hé, obviamente, outras medidas que tém de ser
tomadas, mas que é prematuro discutir em deta-
Ihe, como a possibilidade de associar politicas de
compras piiblicas e de contrapartidas por investi-
mento estrangeiro em Portugal para o desenvolvi-
mento da investigagio empresarial no nosso pas.

P. — Criticou muitas vezes a definicéio
de prioridades nas éreas cientficas. No en-
tanto, quando se trata de atribuir recursos,
€ necessdrio escolher. Como é que isso se faz
sem definir prioridades?

R. —Nunca fui contrario a definiio de priori-
dades em abstracto. Sou, sim, contrério & definicio
de prioridades entre disciplinas cientificas. Acho
que a principal prioridade da acgio do Estado no
que diz respeito as disciplinas cientfficas propria-
mente ditas é privilegiar as oportunidades de tra-
balho cientifico de qualidade que se oferecem. E es-
sas oportunidades tanto podem ser fruto da exis-

téncia de recursos humanos excepcionais numa
determinada 4rea, como da possibilidade de cola-
boragio internacional noutra 4rea, como da exis-
téncia de uma procura de conhecimento cientifico
por parte de utilizadores finais particularmente
exigentes noutra area. O Estado néo pode escolher
somente um desses instrumentos e tem que os uti-
lizar a todos.

O Fstado estd a fazer politica de grupos secti-
ria quando diz que esta drea do conhecimento ¢
melhor do que a outra. Isso significa, pura e sim-
plesmente, que os governantes se deixaram in-
fluenciar por um grupo de cientistas relativamente
aoutros. Aquilo a que assistimos — e que, infeliz-
mente, gerou um enorme desperdicio de recursos
- foi & convicgao de que certas dreas de investiga-
¢do aplicada, quer tivessem qualidade ou néo, de-
viam ser fortemente financiadas. Isto sem atender
aqueumaalta prioridade numa drea néo significa,
necessariamente, um alto financiamento, pois
muitas vezes o financiamento maximo que pode
ser aproveitado com eficiicia é pequeno, porque
existemn poucas pessoas.

Muitas vezes, esses financiamentos corres-
pondem apenas & criagfio de elefantes brancos e
aquisi¢do de equipamentos que pouquissimas pes-
soas utilizardo num futuro imediato e que estara
obsoleto no dia em que houver um maior niimero
de pessoas a utilizd-lo. Por outro lado, a aposta na
investigacio aplicada e na investigagio pré-com-
petitiva exige que esteja identificada a procura do
mercado por essa investigagio. O que me parece
completamente descabido é que o Estado se pro-
cure substituir as empresas na definigio do que
devem ser as suas necessidades. Investigacéio apli-
cada que ninguém aplica é o que mais tivemos em
Portugal.

P. — Um dos compromissos do Governo
é o de criar condigdes de avaliagio indepen-
dente. Como se vai traduzir isto na prética?

R. — Est4 dito no préprio programa do Gover-
no: carécter plblico da apresentacgio dos projectos,
conhecimento dos pareceres de avaliagio, direito a
recurso, presenca sistematica de peritos interna-
cionais. E havera comissdes cientificas de composi-
¢éo internacional cujo parecer seré obrigatério pa-
ra aprovagio do plano de actividades das institui-
gbes que sejam regularmente financiadas pelo Es-
tado.

P, — Vai continuar a haver jiris de ava-
liagdo de projectos cientificos compostos
Ppor pessoas que sdo proponentes de projec-
tos a esse mesmo jiri?

R. — Essa prética é totalmente inqualificével.

P. — Em termos de politica cientifica, a
esquerda tem propostas diferentes da direi-
ta? Hid uma investigacdo cientifica com
consciéncia social? O programa de politica
cientffica que propde niio poderia ser o pro-
grama de um governo de direita?

R. — Acho que as grandes distingdes estio na
autonomia dos individuos e das instituigdes, que é
sempre reconhecida pela esquerda e sempre dimi-
nuida pela direita. A tendéncia para o centralismo
eoautoritarismo, que é sempre tentacfio da direita
e que também foi tentacfio da esquerda, mas néo
da esquerda com que me identifico.

A diferenga est4 no facto de aceitar que o pro-
cesso cientifico, nas sociedades modernas, como o
processo cultural, é um processo orgénico da socie-
dade que deve ser desgovernamentalizado, mas
onde o Estado tem uma func#io essencial na defesa
das fungbes culturais, da difusdo do conhecimento
cientifico para a sociedade, da apropriacio do co-
nhecimento cientifico pela generalidade da popula-
Ao e pelas suas instituiges. E estd na consciéncia
de que a politica cientifica nfio nasce armada da ca-

dos governantes. a

A QUOTA de 1.3 milhées de
contos que o Estado portugués
deveria pagar este ano ao Labo-
ratirio Europeu de Fisica de
Particulas (CERN) ndo foi ins-
crita no orcamento da JNICT.
Assim, ainda s6 foi paga meta-
de, porque néo foi possivel en-
contrar o resto do dinheiro.

E ébvio, como diz o préprio
ministro da Ciéncia e da Tecno-
logia, que o compromisso assu-
mido em 1986 entre o Estado
portugués e o CERN sera cum-

prido e que a quota deste ano
serd paga — talvez através do
orcamento  rectificativo  de
1996. Mas o recurso a estes
subterfugios serd mais dificil
quando houver um verdadeiro
Orgamento de Ciéncia e Tecno-
logia.

Quando esse orgamento
existir, ao lado da quota do
CERN dever4 estar inscrito
outro dos compromissos assu-
midos com o CERN —, a pro-

messa de gastar este ano no*

B

pais 440 mil contos em projec-
tos de investigacfio. E ao lado,
aparecerao ainda os 12 mil
contos para pagar a quota do
European Molecular Biology
Organization (EMBO). E qs
160 mil contos dos compro-
missos assumidos com o Eu-
ropean Southern Observatory
(ESO) com vista a uma ade-
séo plena na passagem do mi-
lénio.

Mas os custos da interna-
cionalizagfio do sistema cientifi-

co e tecnolégico - faceis de de-
fender em abstracto — tornar-
se-fio ainda mais visiveis quan-
do chegar ao fim o processo de
preparacio da adesdo de Portu-
gal a Agéncia Espacial Euro-
peia (ESA).

A quota da ESA custard
bem mais por ano do que a ade-
sd0 ao CERN (embora a ESA
garanta o retorno industrial,
através de encomendas & indus-
tria portuguesa) e poderé trans-
formar-se num auténtico balde
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de 4gua fria no final deste pro-
cesso que ja se arrasta a 20
anos. Em termos diplomaéticos,
a nio adesfio seria complicada,
pois Portugal é o tinico pais eu-
ropeu que néo pertence a ESA e
até os paises de leste tém acor-
dos de cooperagdio com a agén-
cia. Por outro lado, se a adesio
acontecer, Mariano Gago terd
de correr o risco — os maleficios
da transparéncia... — de tornar
evidente a pequenez dos finan-
ciamentos das unidades de in-

vestigagdo (1,6 milhées de con-
tos este ano), ao lado das verbas
gastas em quotas. Trata-se,
mais uma vez, de uma conse-
quéncia da fragilidade do siste-
ma — néo séo as quotas que sio
altas, pois até sdo calculadas
com base do PIB do pais, mas
sim a investigacio que recebe
pouco dinheiro —, mas a adeséio
as organizagbes internacionais
poderd abrir uma frente de ba-
talha com a comunidade cienti-

fica. » LS.



